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ARTIGO 22

Solução de Controvérsias

1. No caso de qualquer controvérsia que possa surgir entre

as Partes, relativa à interpretação ou aplicação deste Acordo, com

exceção das que possam surgir decorrentes dos Artigos 7 (Segurança

Operacional) e 8 (Segurança da Aviação), as autoridades aeronáuticas

das Partes buscarão, em primeiro lugar, resolvê-las por meio de con-

sultas e negociações.

2. Caso as Partes não cheguem a um acordo por meio de

negociação, a controvérsia será solucionada através dos canais di-

plomáticos.

ARTIGO 23

Emendas

1. Qualquer emenda deste Acordo acertada entre as Partes,

em conformidade com o Artigo 21 (Consultas), entrará em vigor na

data a ser determinada por troca de notas diplomáticas, indicando que

todos os procedimentos internos necessários foram completados pelas

Partes.

2. Qualquer emenda ao Anexo a este Acordo poderá ser

acertada por escrito entre as autoridades aeronáuticas das Partes e

entrará em vigor quando confirmada por troca de notas diplomáticas.

ARTIGO 24

Acordos Multilaterais

Se um acordo multilateral relativo a transporte aéreo entrar

em vigor em relação a ambas as Partes, o presente Acordo será emen-

dado para conformar-se às disposições de tal acordo multilateral.

ARTIGO 25

Denúncia

Qualquer das Partes pode, a qualquer tempo, notificar a outra

Parte por escrito, por via diplomática, sua decisão de denunciar este

Acordo. Tal notificação será feita simultaneamente à OACI. Este

Acordo expirará à meia noite, hora local da Parte notificada, ime-

diatamente antes do primeiro aniversário da data de recebimento da

notificação pela outra Parte, a menos que se retire tal notificação

mediante acordo, antes de concluído tal prazo. Se a outra Parte não

acusar recebimento, será considerado que a notificação foi recebida

14 (quatorze) dias depois de seu recebimento pela OACI.

ARTIGO 26

Registro na OACI

Este Acordo e qualquer emenda ao mesmo serão registrados,

depois de assinados, na OACI pela Parte em cujo território haja sido

assinado, ou conforme o acertado entre as Partes.

ARTIGO 27

Não Discriminação

As Partes entendem que o presente Acordo está baseado no

princípio de não discriminação mútua, nos termos em que cada Parte

outorgará à outra Parte um tratamento igualitário, equivalente e não

discriminatório às empresas aéreas designadas por cada Parte, par-

ticularmente com relação aos direitos e obrigações estabelecidos no

presente Acordo.

ARTIGO 28

Entrada em Vigor

Este Acordo entrará em vigor em data a ser determinada em

troca de Notas Diplomáticas indicando que todos os procedimentos

internos necessários foram completados pelas Partes. Ao entrar em

vigor, este Acordo revogará e substituirá o Acordo sobre Transportes

Aéreos assinado no Rio de Janeiro, em 4 de julho de 1947.

Em testemunho do que os abaixo assinados, estando de-
vidamente autorizados pelos seus respectivos Governos, assinaram o
presente Acordo.

Feito em São Paulo, no dia 30 de julho de 2009, em por-
tuguês e espanhol, sendo ambos os textos igualmente autênticos.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
__________________________________________

Samuel Pinheiro Guimarães
Secretário-Geral das Relações Exteriores

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA DO CHILE
___________________________________________

Mariano Fernández Amunátegui
Ministro das Relações Exteriores

ANEXO
QUADRO DE ROTAS

Rotas Brasileiras

Rotas Regionais
Aquém: pontos na América do Sul
Pontos no Brasil
Via: pontos na América do Sul
Para: pontos no Chile
Além: pontos na América do Sul
Rotas de Longo Curso
Aquém: quaisquer pontos
Pontos no Brasil
Via: quaisquer pontos
Para: pontos no Chile
Além: quaisquer pontos

Rotas Chilenas

Rotas Regionais
Aquém: pontos na América do Sul
Pontos no Chile
Via: pontos na América do Sul
Para: pontos no Brasil
Além: pontos na América do Sul
Rotas de Longo Curso
Aquém: quaisquer pontos
Pontos no Chile
Via: quaisquer pontos
Para: pontos no Brasil
Além: quaisquer pontos

N O TA :

As empresas aéreas designadas de cada Parte Contratante poderão,
em qualquer ou em todos os vôos, omitir escalas em suas respectivas
rotas especificadas, e poderão servir mais de um ponto na mesma rota
e em qualquer ordem, desde que sirvam pelo menos um ponto no
território da Parte que designa a empresa e que não caracterizem
direitos de 7ª Liberdade. Adicionalmente, as empresas aéreas de-
signadas por cada Parte poderão:

a) Efetuar vôos em qualquer direção ou em ambas.

b) Combinar diferentes números de vôo na operação de uma
só aeronave.

c) Transferir o tráfego de passageiros, carga e/ou mala pos-
tal desde uma aeronave à outra distinta ou a várias aeronaves distintas
daquela(s) utilizada(s) sobre a mesma rota antes dessa escala, seja(m)
esta(s) aeronave(s) própria(s) ou operada(s) sob qualquer outra forma
permitida por este Acordo.

d) Servir pontos anteriores a qualquer ponto em seu ter-
ritório, com ou sem mudança de aeronave ou número de vôo, e poder
oferecer e anunciar esses serviços ao público como serviços diretos.

DECRETO DE 6 DE MAIO DE 2016

Declara de utilidade pública obra essencial
de infraestrutura portuária de interesse na-
cional destinada ao serviço público de
transporte marítimo.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, tendo em
vista o disposto no art. 3º, caput, inciso VII, alínea "b", da Lei nº
11.428, de 22 de dezembro de 2006, e de acordo com o que consta do
Processo da Secretaria de Portos da Presidência da República nº
00045.004147/2014-66,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública, para fins do
disposto no art. 3º caput, inciso VII, alínea "b", da Lei nº 11.428, de
22 de dezembro de 2006, a obra essencial de implantação do Porto
Pontal do Paraná Importação e Exportação S.A., localizada no Mu-
nicípio de Pontal do Paraná, Estado do Paraná, destinada ao serviço
público de transporte marítimo.

Art. 2º A autorização de supressão de vegetação do Bioma
Mata Atlântica observará o disposto na Lei nº 11.428, de 2006, e
dependerá de procedimento administrativo próprio dos órgãos am-
bientais competentes.

Parágrafo único. A declaração de utilidade pública não vin-
cula a tomada de decisão dos órgãos e entidades ambientais com-
petentes quanto à aprovação do empreendimento para fins de li-
cenciamento ambiental.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de maio de 2016; 195º da Independência e 128º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Maurício Muniz Barretto de Carvalho

DECRETO DE 6 DE MAIO DE 2016

Declara de utilidade pública obra essencial
de infraestrutura portuária de interesse na-
cional destinada ao serviço público de
transporte marítimo.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, tendo em
vista o disposto no art. 3º, caput, inciso VII, alínea "b", da Lei nº
11.428, de 22 de dezembro de 2006, e de acordo com o que consta do
Processo da Secretaria de Portos da Presidência da República nº
00045.003157/2014-84,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública, para fins do
disposto no art. 3º, caput, inciso VII, alínea "b", da Lei nº 11.428, de
22 de dezembro de 2006, a obra essencial de expansão do terminal de
uso privado Porto de Itapoá, localizada na Baía da Babitonga, com
sede na Estrada da Figueira do Pontal, sem número, Município de
Itapoá, Estado de Santa Catarina, destinada ao serviço público de
transporte marítimo.

Art. 2º A autorização de supressão de vegetação do Bioma
Mata Atlântica observará o disposto na Lei nº 11.428, de 2006, e
dependerá de procedimento administrativo próprio dos órgãos am-
bientais competentes.

Parágrafo único. A declaração de utilidade pública não vin-
cula a tomada de decisão dos órgãos e entidades ambientais com-
petentes quanto à aprovação do empreendimento para fins de li-
cenciamento ambiental.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de maio de 2016; 195º da Independência e 128º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Maurício Muniz Barretto de Carvalho

Presidência da República
.

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 203, de 6 de maio de 2016. Encaminhamento ao Supremo Tri-
bunal Federal de informações para instruir o julgamento da Ação
Direta de Inconstitucionalidade nº 5488.

No- 204, de 6 de maio de 2016. Encaminhamento ao Supremo Tri-
bunal Federal de informações para instruir o julgamento do Mandado
de Segurança nº 34.149.

No- 205, de 6 de maio de 2016. Encaminhamento ao Congresso Na-
cional do texto do Acordo sobre Serviços Aéreos entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo da República do Peru,
assinado em Lima, em 11 de dezembro de 2009.

No- 206, de 6 de maio de 2016. Encaminhamento ao Congresso Na-
cional do texto do Acordo sobre Serviços Aéreos entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo da República da Índia,
celebrado em Nova Delhi, no dia 8 de março de 2011.

No- 207, de 6 de maio de 2016. Encaminhamento ao Congresso Na-
cional do texto do Acordo sobre Serviços Aéreos entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo da República de Cuba,
assinado em Havana, em 31 de janeiro de 2012.
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